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Dinâmica espaço-temporal da dengue no Distrito Federal, Brasil: 
ocorrência e permanência de epidemias

Dengue spatiotemporal dynamics in the Federal District, Brazil: 
occurrence and permanence of epidemics

Resumo  O Distrito Federal (DF) apresenta ca-
racterísticas particulares que favorecem a intro-
dução, reprodução, disseminação e permanência 
do vetor e dos vírus da dengue. O objetivo deste 
trabalho foi analisar os padrões espaço-temporais 
das epidemias de dengue nas Regiões Administra-
tivas (RAs) do DF no período de janeiro de 2007 
a dezembro de 2017. Utilizando o modelo da sé-
rie parcial de Fourier, obteve-se uma assinatura 
sazonal da série temporal, o que permitiu calcu-
lar indicadores de permanência (número de anos 
epidêmicos, número de meses epidêmicos por ano, 
proporção de meses epidêmicos do período) e tem-
po/momento das epidemias (mês do pico epidê-
mico). Contabilizou-se um total de 82 epidemias 
nesse período. As RAs com maior número de anos 
epidêmicos foram Varjão (5 epidemias), Gama, 
Lago Sul e Sobradinho (4 epidemias). Essas úl-
timas três RAs também tiveram as maiores pro-
porções de meses epidêmicos de todo o período de 
estudo (nove). Verificou-se que as RAs com função 
de centralidade urbana possuem pico epidêmico 
mais cedo que as demais, nos meses de fevereiro 
e março. As epidemias apresentaram altos valores 
de permanência em RAs com diferentes tipos de 
ocupação, ressaltando-se a necessidade de consi-
derar os processos de organização social do espaço 
nos estudos da distribuição da dengue.
Palavras-chave  Dengue, Análise espaço-tempo-
ral, Áreas urbanas, Epidemias

Abstract  The specific characteristics of the Feder-
al District (DF) favor the introduction, reproduc-
tion, dissemination, and permanence of dengue 
vector and viruses. Here, we aimed to analyze the 
spatiotemporal patterns of dengue epidemics in 
the Administrative Regions (RAs) of the DF from 
January 2007 to December 2017. We used Fourier 
partial series model to obtain a seasonal signature 
of the time series, which allowed calculating indi-
cators of permanence (number of epidemic years, 
number of epidemic months per year, the propor-
tion of epidemic months for the period) and time/
moment of epidemics (month of epidemic peak). 
A total of 82 epidemics were recorded in this peri-
od. The RAs with the largest number of epidemic 
years were Varjão (5 epidemics), Gama, Lago Sul, 
and Sobradinho (4 epidemics). These last three 
RAs also had the highest proportions of epidem-
ic months of the entire study period (9 epidemic 
months). The RAs with urban centrality function 
had an earlier epidemic peak than the others, in 
February and March. Epidemics showed high 
permanence values in RAs with different types of 
occupations, emphasizing the need to consider the 
social organization of space processes in dengue 
distribution studies.
Key words  Dengue, Spatiotemporal analysis, 
Urban areas, Epidemics
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introdução

A dengue ainda é um importante problema de 
Saúde Pública. O predomínio do ciclo de trans-
missão dessa endemia nas cidades remete a ques-
tões complexas relacionadas a processos como 
a urbanização, a mobilidade populacional e a 
globalização1,2. Presente nas áreas tropicais e sub-
tropicais do globo, estima-se que 390 milhões de 
pessoas sejam infectadas pelos quatro sorotipos 
da dengue todo ano. Destas, apenas 96 milhões 
são sintomáticas3.

Em 2016, houve grandes epidemias em todo 
o mundo. Na região da Américas, foram repor-
tados mais de 2,38 milhões de casos, cerca de 1,5 
milhões de casos apenas no Brasil4. A dengue re-
emergiu no país na década de 1980 e desde en-
tão difundiu-se por quase todo o país, que tem 
passado por inúmeras epidemias. Atualmente, 
os quatro sorotipos da doença circulam no país, 
estabelecendo um cenário de hiperendemicidade 
em diversas cidades5,6.

Existe um número crescente de estudos sobre 
a distribuição espaço-temporal da dengue em 
cidades brasileiras e sua relação com condições 
socioeconômicas e ambientais7-11. A heterogenei-
dade espacial das condições de vida costuma ser 
um fator importante para explicar a distribuição 
dessa endemia7,9,11. Fatores relacionados às condi-
ções de saneamento, presença de favelas, renda, 
proporção de crianças e idosos, imunidade da po-
pulação, densidade demográfica e intradomiciliar 
também estão presentes nesses estudos pois con-
figuram-se como condições essenciais para a re-
produção e a manutenção do vetor e do vírus2,7-11.

San Pedro et al.8 encontraram altas incidên-
cias de dengue em áreas de baixa, média e alta 
renda com diferentes práticas de estocagem de 
água na Região Oceânica de Niterói, ressaltando 
a necessidade de considerar os processos de or-
ganização do espaço que favorecem a produção 
da endemia. Xavier et al.12 contabilizaram 495 pi-
cos epidêmicos de dengue no período de 2000 a 
2013 nos bairros do Rio de Janeiro. Esses autores 
identificaram os bairros com maior permanência 
de epidemias e discutiram as características e os 
processos de organização do espaço urbano que 
permitiram explicar o processo de difusão da do-
ença. 

A introdução de dengue em Brasília é relati-
vamente recente, apesar do seu papel de centrali-
dade, como capital do Brasil. Os primeiros casos 
autóctones de dengue no Distrito Federal (DF) 
ocorreram somente em 1997 e a primeira epi-
demia foi registrada em 2002, com 2.200 casos13. 

Atualmente, no DF, a dengue mantém-se endê-
mica, com registros de casos em todos os meses 
do ano14, apesar da sua altitude acima dos 1.000 
metros e do seu inverno seco.

Brasília possui um dos maiores e principais 
aeroportos do país com um grande fluxo de pes-
soas do Brasil e do mundo. Além disso, a cidade 
possui elevados número populacional e densida-
de demográfica. Cabe destacar também que, nos 
últimos anos, a cidade tem passado por raciona-
mento e problemas de abastecimento de água15. 
Todo esse contexto favorece a receptividade desse 
espaço urbano para a introdução, reprodução e 
permanência do vetor e dos vírus da dengue.

Sabe-se que a distribuição espacial das taxas 
de incidência e dos casos de dengue no DF não 
ocorre de maneira homogênea13,14. No entanto, 
ainda há um número pequeno de estudos fei-
tos nesse espaço urbano13,14,16,17. A Capital Fede-
ral apresenta um espaço urbano polinucleado e 
fragmentado18-20, com diferentes padrões de uso 
do solo, renda e condições de saneamento. Além 
disso, seu processo de urbanização é marcado por 
uma ocupação irregular do solo, seja de baixa, 
média ou alta renda, em condomínios localizados 
em áreas vulneráveis do ponto de vista ambiental, 
hídrico ou de preservação do patrimônio histó-
rico18.

Diante desse contexto, o objetivo deste traba-
lho é analisar os padrões espaço-temporais das 
epidemias de dengue no DF no período de 2007 
a 2017. Buscou-se evidenciar a temporalidade das 
epidemias por meio de indicadores de permanên-
cia e de tempo/momento de ocorrência.

Métodos

Este trabalho constitui-se em um estudo ecológi-
co de abordagem espaço-temporal. Foram ana-
lisadas séries de casos de dengue no Distrito Fe-
deral (DF) e nas suas 31 Regiões Administrativas 
(RAs) no período de janeiro de 2007 a dezembro 
de 2017 para identificar epidemias e padrões tem-
porais e espaciais da transmissão dessa endemia.

O DF está localizado entre os paralelos 15º30’ 
e 16º03’ de latitude sul e os meridianos de 47º25’ e 
48º12’ de longitude oeste, na Região Centro-Oes-
te do Brasil. Possui uma área de 5.783 km² e limi-
ta-se com municípios goianos e mineiros. Sua po-
pulação, em 2018, estava estimada em 2.974.703 
habitantes21.

Localizado no Planalto Central, o relevo do 
DF é caracterizado pelo predomínio de chapadas 
com altitudes que variam entre 950m e 1.400m22. 
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O clima do DF é marcado por forte sazonalidade, 
com estação seca no inverno e úmida no verão. 
Na estação seca, de meados de maio até o início 
de setembro, há uma grande amplitude térmica 
diária, com dias mais quentes e noites frias, e bai-
xa umidade relativa do ar23. A temperatura média 
anual é de 22ºC e a precipitação anual acumulada 
é de 1.450mm24.

Brasília possui características particulares por 
ter sido uma cidade criada para ser a capital do 
país e por possuir um traçado urbano com espe-
cificações de uso do solo. Apesar disso, não deixa 
de ter desigualdades semelhantes a outras cidades 
brasileiras, como a segregação espacial, produto 
de um processo de urbanização desigual19.

O DF possui um único município, Brasília. 
Esse território está organizado em 31 RAs – uma 
delas também com o nome de Brasília (Plano 
Piloto). A RA é a menor unidade utilizada por 
órgãos de planejamento, também usada neste 
trabalho como unidade espacial de análise

Foram utilizados dados referentes aos casos 
de dengue oriundos do Sistema de Informações 
de Agravos de Notificação (SINAN) notificados 
entre 1º de janeiro de 2007 e 31 de dezembro de 
2017 e disponibilizados pelo Ministério da Saúde 
(MS). Foram considerados para a análise os casos 
prováveis, confirmados por critério laboratorial 
ou clínico-epidemiológico, exceto os descartados 
por diagnóstico laboratorial negativo. Além dos 
dados descartados, foram retirados os casos con-
siderados importados, os de residentes em outras 
UFs e aqueles sem informação de bairro ou outra 
forma de localização. Os dados foram agregados 
segundo o mês dos primeiros sintomas e RA de 
residência. As análises espaciais e o mapeamen-
to dos indicadores foram feitos considerando a 
área ocupada das RAs, segundo dados obtidos no 
Geoportal da Secretaria de Estado de Desenvolvi-
mento Urbano e Habitação (SEDUH)25.

Obteve-se uma assinatura sazonal da série 
temporal de casos de dengue para o DF e para 
cada uma das 31 RAs. Neste modelo, decompõe-
se a série temporal em três senoides com ciclos 
sazonais de 12, 6 e 3 meses. Esses ciclos consti-
tuem uma série parcial de Fourier, uma aborda-
gem semelhante a uma regressão periódica, mas 
que fornece parâmetros trigonométricos como 
amplitude e fase das senoides ao invés dos coefi-
cientes de regressão das funções seno e cosseno. 
Essa abordagem permite o uso de parâmetros in-
dividuais das próprias harmônicas para quantifi-
car o padrão temporal das epidemias12,26.

A função periódica anual de sazonalidade é 
dada pela fórmula a seguir:

Yt = α0 + α1t + α2t
2 +Y1 cos (2πt/12) 

+ δ1  sin (2πt/12) + Y2 cos (2πt/6) + δ2 sin (2πt/6) 
+ Y3  cos (2πt/3) + δ3 sin (2πt/3) + ε(t)

em que Yt é o número de casos de dengue no 
DF ou na RA no tempo t, α0 a média do núme-
ro de casos no DF ou por RA, α1t é a tendência 
linear e α2t

2
 corresponde à função matemática 

para representar a parábola de tendência, Y e δ 
são os coeficientes de regressão dos componentes 
periódicos (anual, semestral e trimestral) e ε(t)é o 
termo de erro com distribuição normal12,26,27.

Para caracterizar os padrões temporais de 
ocorrência de epidemias de dengue nas RAs, fo-
ram consideradas duas dimensões: a permanên-
cia das epidemias e o mês em que ocorre o pico 
epidêmico28,29. A “permanência” das epidemias 
foi medida por três indicadores: número de anos 
com epidemia, número de meses epidêmicos por 
ano e proporção de meses epidêmicos do período 
de estudo (2007 – 2017). O primeiro indicador 
permite verificar a persistência das epidemias ao 
longo dos anos, o segundo permite verificar a du-
ração intra-anual das mesmas e o terceiro indica 
quanto tempo (em meses) do período foi consi-
derado epidêmico.

Como indicador de tempo (momento) utili-
zou-se o mês do pico primário da assinatura sa-
zonal da série temporal. Esse indicador refere-se 
ao mês em que ocorre a intensidade máxima da 
doença26.

Define-se como epidemia os períodos nos 
quais o número absoluto de casos supera o limiar 
de casos esperados, considerando a série históri-
ca suavizada de casos a partir do comportamento 
sazonal e das alterações anuais além do compo-
nente aleatório que configura situação epidêmi-
ca. As observações dentro do intervalo de con-
fiança de 95% são consideradas como variabili-
dade irregular. As observações que ultrapassarem 
esse intervalo são consideradas como período 
epidêmico ou anomalias12,26. 

Os resultados obtidos não se referem, por-
tanto, a taxas de incidência, mas a indicadores de 
temporalidades. O uso do número absoluto de 
casos torna-se adequado para este estudo visto 
que o intuito é considerar a evolução do núme-
ro de casos dentro de uma mesma RA e, a partir 
disso, identificar a ocorrência e a permanência de 
epidemias.

O modelo da assinatura sazonal e os parâme-
tros sazonais da série foram obtidos por meio do 
software EPIPOI26. Todos os indicadores foram 
organizados em bancos de dados geográficos e 
apresentados em mapas temáticos construídos 
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no software de Sistema de Informações Geográfi-
cas (SIG) ArcGIS 10.430.

Esta pesquisa foi aprovada pelo Comitê de 
Ética em Pesquisa (CEP) da Escola Nacional de 
Saúde Pública (ENSP) da Fundação Oswaldo 
Cruz (Fiocruz).

Resultados

No período de 1 de janeiro de 2007 a 31 de de-
zembro de 2017 foram registrados 70.495 casos 
prováveis de dengue no Distrito Federal. Destes, 
aproximadamente 74% ocorreram nos anos de 
2010, 2013, 2014 e 2016, considerados anos epi-
dêmicos.

O Gráfico 1 mostra um alto número de casos 
no ano de 2015, com pico em maio, porém não 
ultrapassando o limite superior para epidemias. 
Considerando a sazonalidade da série temporal, a 
epidemia de 2010 teve início em março, antes do 
pico sazonal calculado para toda a série histórica 
pelo modelo, em abril. Em 2013, o pico epidêmi-
co ocorreu junto com o pico da assinatura sazo-
nal da série. Em 2014, ocorreu um mês depois, 
em maio. Já em 2016, a epidemia antecipou-se de 
forma expressiva, começando em janeiro e tendo 
seu pico em fevereiro.

No período de estudo analisado, verificou-se 
um aumento expressivo no número de casos a 
partir de 2010. Em geral, o número de casos foi 
maior nos primeiros semestres, particularmente 
entre o final do verão e o início do outono, perío-

do que coincide com o final do período chuvoso. 
O mês com o maior número de casos do período 
foi fevereiro de 2016, ano em que houve uma an-
tecipação do período epidêmico (Gráfico 1).

A partir da análise das assinaturas sazonais 
por RA, contabilizou-se 82 epidemias entre 2007 
e 2017. A RA Varjão apresentou comportamento 
epidêmico em 5 anos. Gama, Lago Sul e Sobradi-
nho registraram epidemias durante 4 anos. Ca-
torze RAs (45%) apresentaram 3 epidemias, dez 
RAs registraram 2 epidemias e apenas Estrutural, 
Guará e Plano Piloto tiveram uma única epide-
mia no período (Figura 1).

O mapa da Figura 2 mostra o mês de pico pri-
mário anual da assinatura sazonal da série tem-
poral de cada RA. Plano Piloto, Brazlândia e Ta-
guatinga tiveram pico em fevereiro. Vicente Pires, 
Guará e Sobradinho, em março. O mês de maior 
frequência foi abril, com 23 (74%) das RAs. Var-
jão, Sudoeste/Octogonal e Itapoã foram as RAs 
que apresentaram pico mais tardio, em maio.

Enquanto o mapa do número de epidemias 
(Figura 1) mostra a persistência das epidemias ao 
longo dos anos, os mapas da Figura 3 mostram a 
persistência intra-anual das epidemias. Observa-
se que no ano de 2010 as epidemias ocorreram 
de maneira dispersa, por muitas RAs, e tiveram 
pouca duração, de maneira geral. Nesse ano, 23 
(74%) das RAs tiveram apenas 1 mês epidêmico. 
Nas RAs Candangolândia, Plano Piloto, Recanto 
das Emas e Vicente Pires a epidemia durou 2 me-
ses. Apenas em Planaltina houve uma persistên-
cia da epidemia por 3 meses.

gráfico 1. Série temporal de casos de dengue no Distrito Federal, Brasil, assinatura sazonal e limite superior para 
epidemias no período de 1 de janeiro de 2007 a 31 de dezembro de 2017. 

Fonte: SINAN – MS, 2018.
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Figura 1. Distribuição espacial do número de epidemias por Região Administrativa do Distrito Federal (2007-2017).

Em 2013, Brazlândia, Lago Norte, Park Way 
e Varjão registraram apenas 1 mês com compor-
tamento epidêmico. Nas RAs Lago Sul, Riacho 
Fundo I, Samambaia, Sudoeste/Octogonal e Ta-
guatinga a epidemia durou 2 meses. Em Águas 
Claras e Ceilândia durou 3 meses. Somente em 
Vicente Pires houve uma persistência da epide-
mia por 4 meses seguidos.

Em 2014, Candangolândia, Itapoã, Jardim 
Botânico, Núcleo Bandeirante e Paranoá tiveram 

apenas 1 mês com comportamento epidêmico. 
Santa Maria, Sobradinho e Sobradinho II tive-
ram dois meses de epidemia. Varjão registrou 3 
meses epidêmicos e Fercal e Gama tiveram uma 
epidemia com duração de 4 meses.

O ano de 2015 não foi considerado um ano 
epidêmico pela assinatura sazonal da série de ca-
sos de dengue do DF como um todo. Entretanto, 
ao se aplicar o modelo para as RAs, verifica-se 
que 7 (22%) delas apresentaram comportamento 
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Figura 2. Mês do pico primário anual das assinaturas sazonais das séries temporais de dengue das RAs do DF.
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epidêmico. Cruzeiro, Planaltina, Jardim Botânico 
e Varjão registraram apenas 1 mês de epidemia. 
Sobradinho e Gama tiveram 2 meses de com-
portamento epidêmico e no Lago Sul a epidemia 
durou 3 meses.

Em 2016, as RAs Setor de Indústria e Abas-
tecimento (SIA) e Varjão registraram 1 mês com 
comportamento epidêmico. Lago Norte, Sudo-
este/Octogonal, Itapoã, Paranoá, Sobradinho e 
Gama tiveram 2 meses de epidemia. Doze (39%) 
RAs tiveram 3 meses epidêmicos e em Brazlân-
dia, Riacho Fundo I, Núcleo Bandeirante e Santa 
Maria a epidemia persistiu por 4 meses.

O mapa da proporção de meses epidêmicos 
do período de estudo (2007 – 2017) (Figura 4) 
mostra que as epidemias foram mais persistentes 
nas RAs Gama, Lago Sul e Vicente Pires, com 9 

(6,82%) meses epidêmicos. Dez (32%) RAs tive-
ram entre 6 e 7 (3,80% - 5,30%) meses epidêmi-
cos. Treze (42%) RAs tiveram entre 3 e 5 (1,53% 
- 3,79%); Cruzeiro, Plano Piloto e SIA tiveram 2 
(1,52%) meses e Estrutural e Guará apresenta-
ram apenas 1 mês epidêmico.

Discussão

No Distrito Federal (DF), a dengue mantém-se 
hiperendêmica, com os quatro sorotipos circu-
lando e com casos registrados durante todos os 
meses do ano, cenário semelhante às grandes ci-
dades brasileiras. A existência de muitos soroti-
pos circulando em uma grande população é um 
dos principais fatores da ocorrência contínua de 

Figura 3. Distribuição espacial do número de meses epidêmicos para dengue por Região Administrativa do 
Distrito Federal.
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epidemias ao longo dos anos28. No período de 
estudo, foram observadas quatro epidemias de 
dengue no DF: em 2010, 2013, 2014 e 2016.

Na epidemia de 2010, os sorotipos circulan-
tes foram o DENV-1, o DENV-2 e o DENV-3. 
Na epidemia de 2013 eram os sorotipos DENV-1 
e DENV-4. No ano seguinte, apenas o DENV-1 
foi detectado. Já na epidemia de 2016, os quatros 
sorotipos circulavam no DF, caracterizando um 
cenário hiperendêmico. Em todas as epidemias, 
no entanto, houve predomínio do DENV-128-31.

A análise da sazonalidade da dengue no DF 
permitiu observar que, em geral, nos anos em 
que as epidemias se iniciam antes, como ocorreu 
em 2010, em fevereiro, e em 2016, em janeiro, a 
intensidade do pico epidêmico (considerando 
o valor do mês com o maior número de casos) 
e a duração da epidemia é maior que nos anos 
de epidemias mais tardias. Supõe-se que as epi-
demias que se iniciam mais tarde não permitem 
a manutenção de um elevado número de casos 
devido às mudanças de temperatura e precipita-
ção a partir de maio, variáveis essenciais para a 
sobrevivência do vetor.

Por outro lado, as epidemias que ocorrem 
mais tardiamente podem apresentar uma recor-
rência no ano seguinte, pois podem não atingir 
um número suficiente de suscetíveis para que a 
população fique imune. Isso pode ter ocorrido 
nas epidemias de 2013 e 2014.

Nos anos em que as epidemias começaram 
mais cedo, 2010 e 2016, também houve uma 
maior capacidade de espalhamento das epide-
mias, que ocorreram em quase todas as RAs. Re-
sultados semelhantes foram encontrados por Xa-
vier et al.12 ao analisarem as epidemias de dengue 
na cidade do Rio de Janeiro.

Os indicadores temporais permitiram com-
preender a persistência das epidemias conside-
rando os anos e os meses de ocorrência. As RAs 
Varjão e Lago Sul, com 5 e 4 anos epidêmicos no 
período de estudo, respectivamente, estão loca-
lizadas na Zona de Uso Controlado I do Plano 
Diretor de Ordenamento do Território (PDOT) 
vigente no DF. Essa área faz parte da bacia do 
Lago Paranoá e possui uma paisagem urbana 
marcada por espaços livres públicos e privados. 
No PDOT destaca-se o papel dessa Zona no que 
tange a preservação do conjunto tombado e da 
paisagem visual do Plano Piloto31.

Essa área é considerada de grande importân-
cia ambiental, com presença de áreas protegidas 
e de interesse ambiental. O uso é predominan-
temente habitacional de baixa densidade, favore-
cendo a manutenção das áreas verdes. No entan-
to, a RA Varjão é considerada um enclave de alta 
densidade nessa Zona. O perfil socioeconômico 
da população da Zona Urbana de Uso Contro-
lado I é caracterizado por média-alta e alta ren-
da nas áreas de menor densidade demográfica, 

Figura 4. Distribuição espacial da proporção de meses epidêmicos (dengue) de todo o período por RA do DF.

Datum: SIRGAS 2000
Projeção: UTM Zona 23 S
Fonte: SINAN, 2018;  CODEPLAN, 2014
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como o Lago Sul, e de baixa renda nas áreas de 
maior densidade, como o Varjão31. 

Cabe destacar que essas duas RAs não são po-
pulosas. A RA Lago Sul ocupa a 24ª posição em 
tamanho de população, estimada em 28.981 no 
ano de 2015. Já, a RA Varjão apresenta a terceira 
menor população, com apenas 8.453 habitantes32. 
Uma população pequena pode implicar num 
número pequeno de suscetíveis. Isso explicaria 
o fato dessa RA apresentar recorrência anual de 
epidemias, mas curta duração em meses. Essa RA 
apresentou apenas um mês epidêmico em 4 dos 
anos em que apresentou epidemia. A exceção foi 
o ano de 2013, em que a epidemia durou 3 meses.

As RAs Sobradinho e Gama estão localizadas 
na Zona Urbana Consolidada. São áreas servidas 
de infraestrutura e equipamentos urbanos. Pos-
suem média e baixa densidade populacional com 
alguns enclaves de alta densidade. Sobradinho, 
no entanto, é considerada uma localidade com li-
mitações de abastecimento de água e esgotamen-
to sanitário pelo PDOT de 200931, o que pode fa-
vorecer a transmissão e a manutenção da dengue. 
A possível escassez ou interrupção do serviço de 
abastecimento de água faz com que as famílias 
tenham a necessidade de armazenar água em to-
neis e outros recipientes para consumo, favorá-
veis à reprodução do vetor8,33,34.

A RA Gama foi uma das primeiras a regis-
trar transmissão autóctone da dengue no DF, em 
199735. Essa RA tem uma população estimada em 
134.111 habitantes, com uma renda domiciliar 
média mensal estimada em 5,76 salários míni-
mos (SM), a 17ª posição entre as 31 RAs32.

Nota-se, portanto, que as áreas urbanas em 
que as epidemias têm sido mais recorrentes pos-
suem diferentes padrões de ocupação. San Pedro 
et al.8 analisaram localidades com incidências 
semelhantes de dengue, mas com padrões urba-
nísticos e socioeconômicos diferentes na Região 
Oceânica de Niterói. Esses autores identificaram 
fatores de risco distintos determinando a trans-
missão da dengue. O primeiro referente à limi-
tação da oferta de serviço de abastecimento de 
água e escassez de recursos financeiros. O segun-
do relacionado a uma abundância de recursos, 
que permite práticas de estocagem de água8. 

Nas áreas com esse segundo tipo de risco foi 
identificado um grande número de piscinas8, as-
sim como ocorre na RA Lago Sul. Esse resultado, 
no entanto, deve ser visto com ressalva, pois reci-
pientes de até 100 ml e acima de 5.000 litros po-
dem ser considerados pouco produtivos quanto à 
capacidade de produzir formas adultas do vetor34.

Além da permanência das epidemias ao lon-
go do período de estudo, também foi analisada 

a duração intra-anual das epidemias. Em 2016, 
assim como em 2010, a epidemia atingiu quase 
todas as RAs, com algumas exceções, e nesses dois 
anos a epidemia teve uma longa duração no DF. 

Entretanto, em 2010, verifica-se uma curta 
duração das epidemias nas RAs, em geral. Essa 
dinâmica sugere um possível deslocamento das 
epidemias pelo espaço urbano. Em 2016, ao con-
trário, as epidemias persistiram por mais tempo 
também nas RAs. Isso pode estar relacionado ao 
fato de, em 2016, os 4 sorotipos da dengue es-
tarem circulando, além de já circularem também 
os vírus da chikungunya e da zika36. É possível 
que alguns casos de zika ou chikungunya tenham 
sido notificados como dengue por critério clíni-
co-epidemiológico e vice-versa.

Em 2013 e 2014, a duração das epidemias foi 
de apenas 1 mês para o DF. No entanto, algumas 
RAs apresentaram epidemia de longa duração 
nesses anos. As RAs Vicente Pires, em 2013, e 
Gama, em 2014, registraram epidemias com 4 
meses de duração. Isso pode indicar condições 
favoráveis para a reprodução do vetor e, conse-
quentemente, para a transmissão e permanência 
da doença nessas RAs.

Essas mesmas RAs, Vicente Pires e Gama, e 
a RA Lago Sul apresentaram a maior proporção 
de meses epidêmicos do período. Vicente Pires 
é considerada pelo PDOT vigente como Zona 
Urbana de Qualificação e Expansão. No PDOT 
anterior, de 1997, essa área era destinada ao uso 
rural, mas sofreu um intenso processo de ocupa-
ção urbana. Nessa área verificam-se renda e den-
sidade populacional médias31.

A ocupação dessa RA se deu a partir de as-
sentamentos informais e parcelamento ilegal do 
solo. Boa parte de sua área está localizada em 
Áreas de Preservação Permanente (APP) e Am-
biental (APA), com muitas nascentes que foram 
soterradas para edificações18,37.

Ela configura-se como cidade-dormitório, 
com apenas 13,75% de seus moradores traba-
lhando na própria RA. É uma área predominan-
temente residencial com habitações unifamiliares 
e com presença de alguns condomínios horizon-
tais. A baixa oferta de empregos e serviços impli-
ca em uma grande dependência do Plano Piloto e 
configura-se como herança da urbanização mo-
dernista38. 

Cabe destacar, no entanto, que a RA Vicente 
Pires possui renda média domiciliar de 10,92 SM, 
oitava maior renda do DF32. Essa RA encontra-se 
em um dos principais eixos rodoviários, a Estrada 
Parque Taguatinga (EPTG), que concentra as RAs 
mais populosas38. É nesse eixo que ocorre um prin-
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cípio de conurbação, rompendo com o padrão po-
linucleado de ocupação do solo urbano18,20.

As RAs Gama, Lago Sul e Vicente Pires tam-
bém possuem alta densidade domiciliar (número 
de pessoas por domicílio)14 e, possivelmente, dis-
ponibilidade de criadouros do vetor. Outro aspec-
to em comum entre essas RAs é a predominância 
do domicílio do tipo casa (ou habitação unifami-
liar). Sabe-se que a habitação do tipo apartamen-
to pode ser um fator de proteção às epidemias de 
arboviroses como a dengue, pois recipientes que 
se configuram como criadouros potenciais para o 
vetor são mais presentes em casas e seus quintais 
do que em apartamentos39.

A difusão da dengue no espaço intraurbano 
do DF não foi o foco deste trabalho. Entretanto, a 
análise do indicador de tempo (momento), apon-
tando o mês de ocorrência dos picos primários 
das assinaturas sazonais das séries temporais de 
dengue das RAs sugere uma difusão das epidemias 
a partir das RAs Plano Piloto, Brazlândia e Tagua-
tinga, com pico primário ocorrendo em fevereiro.

O Plano Piloto integra a Zona Urbana do 
Conjunto Tombado. Essa Zona corresponde à 
poligonal tombada pelo Instituto do Patrimônio 
Histórico e Artístico Nacional (IPHAN) e reco-
nhecido pela Organização das Nações Unidas 
para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNES-
CO) como Patrimônio Cultural da Humanidade. 
Assim, a ocupação dessa Zona segue normas e 
restrições de uso do solo com vistas à preservação 
do patrimônio tombado31,40.

Essa Zona configura-se como centralida-
de principal do espaço intraurbano do DF. Ela 
centraliza atividades administrativas do DF e do 
Governo Federal, concentrando a maior oferta 
de emprego, bem como serviços e equipamentos 
de alcance regional. Assim, esta Zona tem uma 
demanda intensa por novos espaços para essas 
atividades e por infraestrutura urbana de trans-
porte31. Nessa RA há o predomínio de população 
média-alta e alta renda. A densidade demográfica 
é considerada média e há o predomínio da habi-
tação do tipo apartamento14,31,32.

A RA Taguatinga foi a primeira cidade-satéli-
te, criada ainda em 1958, antes da inauguração do 
Plano Piloto e localizada a 25 km deste. Foi cons-
truída para abrigar a população de migrantes e 
operários que já habitavam o canteiro de obras 
da capital em acampamentos, barracos e favelas. 
Essa população foi transferida para Taguatinga, 
onde cada família ganhou um lote, porém sem 
infraestrutura urbana41.

Ao longo dos anos, Taguatinga se estruturou 
como a mais completa das “cidades-satélites”41. 

É bem servida de infraestrutura e equipamen-
tos urbanos e está na Zona Urbana Consolidada 
do PDOT31. Essa RA pode ser considerada um 
subcentro no DF42, possuindo o segundo maior 
número de postos de trabalho do DF. No entan-
to, cabe destacar que esse percentual é de apenas 
7,71%, enquanto o Plano Piloto detém 41,53% 
dos postos do trabalho do DF32.

A RA Brazlândia é um núcleo urbano com ori-
gem na década de 1930, antecedendo a implanta-
ção da Capital. Passou por um processo de expan-
são com princípios de urbanismo modernista que 
pouco se conecta ao espaço urbano “pré-moder-
no”, o que implica num tecido urbano fragmenta-
do, com diversas configurações20.

É considerado um núcleo urbano isolado no 
DF20. Depois do Plano Piloto (89,35%), é a se-
gunda RA com maior percentual de pessoas que 
trabalham na mesma RA que residem (53,49%)32, 
o que expressa uma independência em relação a 
centralidade principal do espaço urbano do DF, 
localizada a cerca de 52 km de distância. Os núcle-
os urbanos mais próximos de Brazlândia, no DF, 
são Taguatinga e Ceilândia, há cerca de 30 km e o 
município goiano de Águas Lindas de Goiás, há 
cerca de 18 km38

A RA Brazlândia está inserida na Zona Urbana 
de Uso Controlado II. Possui uma população esti-
mada em 51.816 habitantes e uma baixa densida-
de demográfica. É considerada uma das maiores 
produtoras de hortifrutigranjeiros do DF, porém 
a maior parte de sua população ocupada concen-
tra-se no setor terciário. A renda da população é 
considerada baixa (apenas 1,25 SM per capita)31,32.

Assim, das três RAs com pico primário do mo-
delo em fevereiro, duas configuram-se como cen-
tralidades. Das três que tiveram pico em março, 
Guará e Sobradinho também constituem-se em 
centralidades e Vicente Pires está no principal eixo 
de expansão urbana que liga Taguatinga ao Plano 
Piloto38,42.

Ao analisar as epidemias de dengue, chikun-
gunya e zika em Salvador nos anos de 2015 e 2016, 
Santana43 verificou que o principal foco de trans-
missão se dá em uma área que se estende do oes-
te do município à região central e que a difusão 
ocorre por expansão. No entanto, cabe destacar 
que o espaço intraurbano de Salvador, mais anti-
go e consolidado, é expressivamente diferente do 
espaço intraurbano polinucleado e modernista do 
DF.

Catão29, ao analisar a difusão do vetor e da 
dengue no estado de São Paulo, verificou que 
ambos apresentam difusão mista – hierárquica e 
por contágio. Esse autor verificou que as cidades 



1650
D

ru
m

on
d 

B
 e

t a
l.

e aglomerações urbanas e metropolitanas com 
maior centralidade e com tamanho populacional 
que permite a endemicidade da dengue em áreas 
mais propícias da perspectiva ambiental atuam 
como difusoras da dengue em suas regiões mais 
próximas e mesmo em todo o estado29.

A partir dos resultados do indicador de tempo 
(momento) encontrados para as RAs é possível 
afirmar que as centralidades do espaço intraur-
bano do DF – Plano Piloto, Taguatinga, Guará e 
Sobradinho38,42 – apresentam picos epidêmicos 
mais cedo (fevereiro e março) que as demais RAs.

As limitações deste trabalho referem-se aos 
dados da dengue, pois foram considerados casos 
prováveis por critério laboratorial e clínico-epi-
demiológico. Como os sintomas da dengue são 
muito semelhantes aos de outras arboviroses, 
como chikungunya e zika, pode ter havido um 
viés de notificação clínica-epidemiológica. Além 
disso, a dengue apresenta casos assintomáticos, 
existindo a possibilidade de subnotificação. 

Outra limitação refere-se ao fato deste traba-
lho não ter levado em consideração indicadores 
socioambientais que refletem os determinantes 
da dengue. Por meio desses indicadores seria 
possível fazer análises mais robustas, identifican-
do possíveis correlações, bem como caracterizan-
do as áreas por meio de tipologias intraurbanas 
de vulnerabilidade do social e receptividade às 
arboviroses e ao vetor. Essa limitação torna-se, 
assim, a principal sugestão de desdobramento de 
pesquisas futuras 

considerações finais

Os principais achados deste trabalho dizem res-
peito à identificação dos padrões de transmissão 
da dengue no DF, levando em consideração a 
permanência de epidemias, sua duração e varia-
ção sazonal da arbovirose. Essas informações são 
muito relevantes para as atividades de vigilância 
em saúde e colaboram para ampliar a compreen-
são dos processos endêmicos-epidêmicos.

A partir desses indicadores, a vigilância pode 
se preparar com antecedência e de maneira mais 
eficaz, considerando as particularidades dos pa-
drões de transmissão de cada área, bem como 

dos tipos de ocupação e de processos que nelas 
ocorreram. Destaca-se o uso de ferramentas de 
análise espacial, que configuram-se como instru-
mentos essenciais para essas atividades na identi-
ficação das áreas e na caracterização dos padrões 
de transmissão das arboviroses.

Os maiores valores de indicadores de per-
manência das epidemias ao longo dos anos e de 
duração intra-anual das epidemias foram locali-
zados em áreas com diferentes tipos de ocupação 
do espaço e com diferentes perfis de renda e de 
densidade demográfica. Foram encontradas altas 
permanência e duração em áreas de renda baixa 
e alta densidade populacional; de renda média e 
diferentes densidades, porém com limitações de 
abastecimento de água; de renda alta, com pis-
cinas e jardins. Assim, esses tipos de ocupação 
diferentes, mas com semelhantes indicadores de 
permanência e duração, sugerem que a dengue 
persiste por mais tempo em áreas com processos 
de produção do espaço urbano variados que pro-
piciam diferentes práticas e necessidades de esto-
cagem de água.

Outro achado importante diz respeito ao mo-
mento em que as epidemias se iniciam. Verificou-
se que as centralidades do espaço intraurbano no 
DF possuem picos epidêmicos mais cedo que a 
maioria das outras localidades. Essa informação 
pode ser relevante pois as atividades de vigilância 
das demais áreas podem se preparar diante da no-
tificação do aumento de casos nas áreas centrais.

O método empregado neste artigo pode ser 
aplicado por serviços de vigilância de saúde em 
pequenas áreas, que não dispõe de estimativas 
populacionais para o cálculo de taxas de incidên-
cia. Utiliza um diagrama de controle, no entanto 
de forma mais robusta que o usual, porque con-
sidera simultaneamente o comportamento sazo-
nal, alterações anuais, além do componente alea-
tório que configura situação epidêmica. Assim, o 
método empregado depende unicamente de da-
dos de notificação de casos de dengue desagrega-
dos por bairros, distritos, ou área de cobertura do 
posto de saúde. Esses dados estão disponíveis em 
grande parte dos municípios brasileiros. A sua 
utilização como rotina dos serviços de vigilância 
em saúde permitiria a detecção de surtos locali-
zados e sua tendência de difusão nas cidades.
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